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                                                            Cabo Frio, 21 de maio de 2021. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 139/2021 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria da ilustre Vereadora Caroline Midori da Costa Silva, aprovado na Sessão do 

dia 23 de março de 2021, que “institui no Município de Cabo Frio o programa de 

controle populacional de cães e gatos em situação de rua, sob cuidado de tutores de 

baixa renda e tutores voluntários; caracteriza a castração de caninos e felinos como 

função de saúde pública, no âmbito do município de Cabo Frio, e dá outras 

providências”, comunico que resolvi, em retratação ao ofício n°97/2021, vetar 

parcialmente o referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 139/2021 

 

Razões do veto parcial oposto ao Projeto de 

Lei de autoria Vereadora Caroline Midori da 

Costa Silva que “institui no Município de 

Cabo Frio o programa de controle 

populacional de cães e gatos em situação de 

rua, sob cuidado de tutores de baixa renda e 

tutores voluntários; caracteriza a castração 

de caninos e felinos como função de saúde 

pública, no âmbito do Município de Cabo 

Frio, e dá outras providências”. 

 

Não obstante os inegáveis méritos do Projeto, não me foi possível conceder-lhe 

sanção integral, pelos motivos adiante expostos. 

 

           A propositura objetiva autorizar o Poder Executivo instituir no Município de 

Cabo Frio o programa de controle populacional de cães e gatos em situação de rua, por 

meio da castração de caninos e felinos como função de preservar a saúde pública, no 

âmbito do município de Cabo Frio, de modo que outra não poderia ser a deliberação 

desta Chefia do Executivo senão o seu acolhimento, à exceção do disposto no artigo 

8º, parágrafo único do art. 9º e artigos 12 e 14  do texto aprovado, com o seguinte teor:  

 
“Art. 8º - Autoriza o poder executivo a criação e adequação de um centro 

fixo para o procedimento cirúrgico de castração, a pretexto de 

disponibilizar espaço junto às instalações do Canil Municipal, como 

também, centros móveis itinerantes, os chamados "Castramóvel" com a 

mesma finalidade. Parágrafo único: O local responsável pela realização 

do procedimento de castração, deverá contar com mesas de cirurgia, 

materiais cirúrgicos e outros equipamentos que se fizerem indispensáveis 

à viabilidade do projeto. 

 

Art. 9º .............................................. 

............................................................ 

 Parágrafo Único. As Clínicas Veterinárias deverão estar equipadas com 

centro cirúrgico legalizado, estabelecidas no Âmbito deste Município, 

devidamente conveniadas com o Poder Público Municipal, por meio de 

Parceria Pública Privada (PPP), com fulcro nos termos da Lei Federal nº. 

11.079 / 2004, e de Lei Municipal nº. 2.905 de 2017, que embasam esta 

Proposição.  

 

Art. 12. A meta anual do projeto é a castração 3000 (três mil) animais, 

sendo estes caninos e felinos no percentual de 30% para machos e 70% 

para fêmea, número este que poderá ser ampliado na medida da 

disponibilidade de recursos orçamentários. 

 

 Art. 14 - As despesas decorrentes da Presente Lei correrão por conta de 

dotações Orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, e ou, 

aditivadas também através de Emendas Parlamentares Estaduais e 

Federais, para o perfeito desenvolvimento deste Programa.”  
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Muito embora louvável a intenção da Vereadora autora, não me foi possível 

outorgar aos citados dispositivos do texto aprovado a necessária sanção, pois, como se 

vê, interferem de maneira direta no âmbito da gestão administrativa, padecendo de 

vício de inconstitucionalidade. 

 

           Isso porque, as normas insculpidas acima retratam tema alheio à competência 

parlamentar, infringindo competência do chefe do Poder Executivo que decorre 

diretamente da Constituição Federal, da Constituição Estadual e da Lei Orgânica do 

Município. 

 

Analisando o teor do Projeto de Lei em questão, verifico que os dispositivos em 

tela definem a forma de implementação do programa, de celebração de possíveis 

convênios, metas anuais e regras sobre despesas e dotações orçamentárias. 

 

Contudo, é função precípua do Poder Executivo administrar, o que se revela em 

atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao 

Poder Público. De outro norte, incumbe ao Poder Legislativo, a função de editar leis, 

ou seja, atos normativos revestidos de generalidade e abstração. 

 

Deste modo, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra, 

editando leis que equivalem na prática a verdadeiros atos de administração, viola a 

harmonia e independência que deve existir entre os poderes estatais. 

 

Não há dúvida de que a inciativa está revestida de boas intenções, porém 

acabou por invadir a esfera da gestão administrativa, e devido a isso padece de vicio de 

inconstitucionalidade. 

 

Desta feita, tem-se claro que os mencionados dispositivos do Projeto de Lei 

violam o necessário equilíbrio e harmonia que devem existir entre os Poderes 

Legislativo e Executivo; inovam na sistemática de controle do Legislativo sobre os 

atos do Executivo, não previstos na nossa ordem constitucional; e desrespeitam o 

sistema de “freios e contrapesos”. 

 

Assim, evidenciada a inconstitucionalidade dos dispositivos acima transcritos 

do Projeto de Lei em comento, cabe-me, por meio do veto parcial que ora oponho, 

propiciar a esse Egrégio Poder a oportunidade de reapreciar a matéria, na certeza de 

que, conhecendo as razões que me motivaram a negar sanção, reformulará seu 

posicionamento. 

 

Essas, portanto, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os 

dispositivos acima mencionados do Projeto de Lei em tela, as quais ora submeto à 

elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal. 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 


